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Pesca no rio Juruena.

Bacia do Juruena e seu potencial turístico

Aproveitamento do lixo orgânico
A compostagem de resíduos orgâ-
nicos serve para transformar o lixo 
em adubo. O Brasil recicla menos de 
1% dos 778 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos orgânicos gerados 
por ano, segundo a pesquisa feita 
em 2017 pelo jornalista Felipe Viera. 
Preocupados com seu próprio lixo, 
funcionários da Fazenda São Nicolau 
criaram uma composteira em 2014 
para reaproveitar o lixo orgânico. 

Para que o lixo orgânico se transfor-
me em adubo, é preciso adicionar 
algum elemento seco. Na fazenda, 
começaram com palha de arroz e 
depois a substituíram pela serragem, 
que resultou em uma decomposição 
mais eficiente. Hoje, a Fazenda usa o 
adubo da composteira para seus cul- Plantações adubadas com resíduos da composteira na Fazenda São Nicolau.

KATIELLE REIS

A sub-bacia do Juruena, localizada 
no noroeste do estado de Mato 
Grosso, possui um enorme po-
tencial turístico, tanto cultural, 
como ecológico. “Há atividades 
turísticas de todo o tipo: pesca 
esportiva, ecoturismo, obser-
vação de borboletas, formigas e 
araras”, declara Violeta Rivera, 
uma guia turística peruana, que 
no momento desta reportagem 
estava na região de Cotriguaçu 
estudando o gavião real, ave que 
atrai a atenção de observadores 
de animais do mundo inteiro. 

As florestas da bacia do rio Juruena 
abrigam diversas espécies de pás-
saros, alguns deles ameaçados de 
extinção, como a arara azul. 66% 
dos turistas estrangeiros que che-
gam em Mato Grosso tem como 
principal motivação atividades re-
lacionadas à natureza, ecoturismo 
ou aventura, segundo os dados do 
Ministério de Turismo de 2012. O 
turismo de natureza, além de ser 
fonte de renda, promove a preser-
vação do meio ambiente. 

A região do Juruena possui tam-
bém um potencial de etnoturismo 
focado nas formas de vida, nos cos-
tumes e na cultura das populações 
locais, especialmente dos povos in-
dígenas. No território Paresi, exis-
tem seis aldeias que ofertam pro-

gramas turísticos: Salto da Mulher, 
Formoso, Wazare, Quatro Cacho-
eiras, Utiariti e Sacre 2.

No entanto, a atividade “ainda é 
incipiente na região, com poucos 
operadores turísticos, pouca ofer-
ta de infraestrutura e de atividades 
para atender às demandas dos tu-
ristas”, relata a pesquisa “Fortale-
cendo o turismo em terras indíge-
nas: análise de oferta e demanda 
do turismo na bacia do rio Jurue-
na”, publicada pela CSF-Brasil e 
pela Operação Amazônia Nativa 
(OPAN) em 2019. O estudo mos-
tra que por falta de informação, as 
comunidades se sentem inseguras 
para investir em iniciativas.

Outro atrativo da região – tam-
bém pouco desenvolvido – são 
as visitas arqueológicas que per-
mitem encontrar cerâmicas anti-
gas, visualizar pinturas rupestres e 
conhecer os lugares sagrados dos 
povos indígenas, explica arqueólo-
ga Gabriela Garcia. Para ela, estes 
sítios são indispensáveis para com-
preender a ocupação humana de 
Mato Grosso, mas eles estão sob 
a pressão dos projetos de cons-
trução de mais de uma centena de 
barragens na bacia do Juruena.  

Ellen Rodrigues e Érica Rodrigues,  26 
de março de 2019, Cotriguaçu-MT.

tivos de hortas e frutas, onde cres-
cem folhas como alface, rúcula, salsi-
nha, cebolinha, entre outras. 

“Antes a gente pegava esterco bo-
vino de fora, mas percebemos que 
algumas plantas morriam porque 
neste adubo tinha restos do veneno 
do capim comido pelo gado”, expli-
ca Saulo Magnani, que trabalha na 
fazenda e defende os benefícios das 
composteiras para o meio ambien-
te. “Este método de compostagem, 
além de produzir adubo orgânico, 
também ajuda a diminuir a taxa de 
metano e, consequentemente, re-
duz o efeito estufa”.
 
Luis Henrique Xavier de Araújo e 
Katielle Reis, 26 de março de 2019, 
Cotriguaçu-MT.

Pinturas rupestres em abrigos rochosos na margem direita do 
rio Juruena.
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A pecuária é uma das principais ati-
vidades econômicas do Brasil. Só 
o estado de Mato Grosso produz 
20% da exportação de carne do 
país, segundo o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE). 
Mas a criação é também uma das 
principais causas do desmatamen-
to na Amazônia e da emissão de 
gases de efeito estufa. 

Uma alternativa para a redução de 
impactos ambientais da agropecuária 
é o sistema agropastoril, que consiste 
na criação de gado entre as árvores.
Os resultados têm demonstrado que 
os animais na sombra engordam mais 
rápido do que os criados no sistema 
intensivo a sol pleno. 

Além disso, a presença de boi na 
floresta acelera a recuperação am-
biental de áreas degradadas e per-
mite gerar uma renda diversificada, 
através da combinação do gado com 
plantações, extrativismo e até pro-
dução de madeira. Na Fazenda São 
Nicolau, município de Cotriguaçu, tal 
experiência tem sido exitosa, como 
conta para o Juruena em Foco o res-
ponsável por desenvolver o modelo. 

O sistema 
agropastoril
“Foi um projeto arriscado, porque 
o gado produz gases de efeito estu-
fa e o objetivo do nosso patrocina-
dor era precisamente o contrário: 
capturar o carbono da atmosfera 
que provoca a contaminação e a 
mudança do clima”, relembra Gil-
berto Alves de Araujo, sub gerente 
da fazenda São Nicolau e respon-
sável pela experiência agropastoril. 

Segundo ele, em 1999, a empresa de 
veículos francesa Peugeot, patrocina-

Boi na sombra: sistema agropastoril permite 
criar gado sem desmatar a floresta

Bois criados por meio do sistema agropastoril na Fazenda São Nicolau, MT.

GABRIEL FERREIRA

Modelo convencional da pecuária
 
O modelo de criação de gado convencional segue as etapas de 
retirada da vegetação nativa, queima e introdução da pastagem, 
o que tem comprometido a qualidade ambiental desta região. 

O estado de Mato Grosso, primeiro estado em produção de 
carne, se tornou novamente vice–campeão de desmatamento 
da Amazônia em 2018. Este dado é do Instituto Centro de 
Vida ( ICV), que estimou que entre agosto de 2017 e julho de 
2018, em Mato Grosso, foi desmatada uma área de 174  mil 
hectares de floresta, equivalente ao tamanho de uma cidade 
como Cuiabá. O levantamento mostra, ainda, que 85% dos 
desmates foram realizados de forma ilegal.

dora da fazenda, começou investindo 
12 milhões de dólares (o que atual-
mente equivale a cerca de 46 milhões 
de reais) num projeto de recuperação 
ambiental e captura de carbono. 

A fazenda, que tem uma área total 
de 10 mil hectares, é administra-
da pela Organização Nacional de 
Florestas (ONF, sigla em francês). 
Durante os primeiros anos, a ONF 
reflorestou com espécies nativas 
e plantou teca para poder produ-
zir madeira. Mas árvores tinham 
dificuldade para vencer o capim e 
crescer. Foi então que Alves pro-
pôs combinar a recuperação da ve-
getação com a criação de gado. 

“O boi come o capim e, graças a isso, 
as árvores de teca cercadas com 
gado cresceram um metro a mais do 
que no restante do plantio”, relata. 
Além disso, estes animais podem se 
alimentar de frutos variados e dis-
persam as sementes por meio das 
fezes, o que acelerou a regeneração 
com espécies nativas. O projeto co-
meçou com 20 cabeças de gado em 
2004 e, depois da observação dos 
resultados, foram introduzidas mais 
2.500 cabeças em 2005. 

“O nosso objetivo não era criar gado, 
mas sim demonstrar que é possível 
criar boi sem derrubar a floresta e 
que eles podem ajudar a recuperar 
mais rapidamente a vegetação”, de-
clara o sub gerente da fazenda. 

“Com esse experimento mostramos 
que a captura de carbono das árvo-
res em áreas recuperadas é maior do 
que a emissão proveniente dos bois”, 
explica Alves. O objetivo do projeto 
é manter cerca de 400 cabeças, para 
servir como exemplo de alternativa 
à criação de gado convencional e à 
destruição da floresta.
 

Charles H. Souza e Gabriel Ferreira, 26 
de março de 2019, Cotriguaçu-MT.

Plantio de árvores limpa a água das nascentes
A região de Cotriguaçu abriga di-
versas nascentes e rios que se 
conectam à sub bacia do Juruena. 
Porém, a qualidade da água tem 
sido comprometida com atividades 
como desmatamento, monoculti-
vo das lavouras, uso intensivo de 
agrotóxicos, aumento das áreas ur-
banas e criação de gado. 

Perante a esse contexto, a Prefeitu-
ra de Cotriguaçu se aliou em 2017 
ao morador do município Maurí-
cio César Bento para recuperar as 
áreas degradadas no entorno das 
nascentes. Nasceu assim o projeto 
‘Bosque das águas’.  Em dois anos, 
Bento conseguiu limpar a nascente 
urbana que fica próxima ao cartó-
rio da cidade. A área era conheci-
da por ser um local de descarte de 

lixo, resíduos e restos de animais, 
transformada hoje numa área com 
diversas mudas de paineira, buriti, 
castanheira, dentre outras. “Água e 
árvore estão intimamente ligadas”, 
explica Bento. As raízes das árvores 
que hoje já estão crescendo aju-
dam a conter a terra para que não 
seja erosionada em momentos de 
chuva, mantendo assim a água da 
nascente mais limpa. “As nascentes 
são vitais para as gerações futuras”, 
declara ele e explica que existem 
outras nascentes ameaçadas dentro 
do mesmo perímetro de recupera-
ção ambiental onde trabalha.

Amanda Silva, Jorge L. Ferreira e 
Eduardo Munis, 26 de março de 
2019, Cotriguaçu - MT.

LILIANE XAVIER
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O setor leiteiro de Cotriguaçu exige mais
infraestruturas para comercializar sua produção 
A produção do leite é uma das 
principais fontes de renda para a 
maioria das propriedades em regi-
me de economia familiar em Mato 
Grosso. No entanto, a ausência de 
um laticínio próximo para a venda 
do leite dos produtores e produto-
ras de Cotriguaçu exige o desloca-
mento para locais distantes.

Cerca de 50 mil propriedades da 
agricultura familiar de Mato Grosso 
exercem a atividade leiteira que é 
responsável por  55 % da produção 
do estado, segundo os dados do Pro-
grama de Desenvolvimento da Ca-
deia Produtiva do Leite (Pró-Leite) 
do governo estadual. “Os compra-
dores falam para a gente que devem 
pagar o gasto do frete e que por isso 
compram o nosso leite mais barato”, 
explica Vanglei Henrique Dias de 
Freitas, produtor de leite no Projeto 
de Assentamento Juruena, do muni-
cípio de Cotriguaçu. 

Dias vende sua produção na leiteira 
de Castanheira Casterleite que fica 

a 175 km de distância de sua pro-
priedade. Ele explica que além dos 
custos de transporte, gasta cerca 
de 400 reais por mês com os insu-
mos necessários para a manuten-
ção do gado, como sal e remédios. 

Atualmente, este produtor orde-
nha leite de 25 vacas e obtém cerca 
de 130 litros por dia, mas já chegou 
a vender em torno de 250 litros de 
leite diários. A Casterleite com-
pra cada litro de leite de Dias a R$ 
0,95, embora no período de seca o 
preço possa chegar à R$ 1,00, se-
gundo explica este leiteiro que tra-
balha no setor há cerca de 16 anos. 

Frente a precariedade crescente dos 
leiteiros, Dias considera que a pre-
sença de um laticínio no município de 
Cotriguaçu seria “importante porque 
criaria empregos na cidade e melho-
raria o preço de venda do produto”. 

Questionado sobre a responsabili-
dade pública no auxílio da atividade 
leiteira, Davi Lima Lopes, Secretá-

Vanglei Henrique Dias de Freitas extraindo leite de seu gado.

Ouriço de castanha

ADRIANO GAMBARINI/OPAN

rio de Agricultura de Cotriguaçu, 
explica que “existem dois laticínios 
em andamento e um pasteurizador 
que é da Prefeitura Municipal de 
Cotriguaçu”. Um desses laticínios 
é um empreendimento público 
da Prefeitura, que começou a ser 
construído em 2012, mas ainda não 
foi concluído. O segundo laticínio, 
que é de grande porte, pertence 

a Casterleite, mas estão faltando 
algumas licenças para a conclusão 
dos trabalhos, segundo explica o 
secretário. “Acreditamos que en-
tre 2019 e 2020 poderemos ter os 
dois laticínios em funcionamento”, 
afirma Lima Lopes. 

Jeferson Silva, Lucas Munis, 
Claudinei Costa, 26 de março de 
2019, Cotriguaçu-MT.

Castanha é fonte de renda para muitas famílias 
A região de Cotriguaçu é um dos 
principais focos de produção de cas-
tanha-do-Brasil. A coleta deste pro-
duto florestal é o principal elemento 
de renda das 32 famílias que consti-
tuem a Associação de Coletores de 
Castanha-do-Brasil do Projeto de 
Assentamento Juruena (ACCPAJ). 

“A coleta da castanha beneficia 
as famílias e também a natureza, 
porque fomenta a conservação 
do meio ambiente, já que o lucro 
provém da floresta em pé”, decla-
ra Fracinete de Souza Xavier, uma 
das integrantes da ACCPAJ.

“Cada safra rende uns 100 dias de 
trabalho (durante 4 a 5 meses) com 
uma estimativa de coleta de 100.000 
kg de castanha, a partir da qual cada 
coletor da ACCPAJ ganha, em média, 
R$ 35.000 a 40.000”, segundo explica 
Verediana Viera, também coletora da 
região e presidenta da associação. Ela 
explica que 5% do lucro de cada pro-
dutor - entre R$ 7 e 8 mil por ano- é 
destinado a financiar a associação. 

A castanha coletada é vendida com 
casca por um preço que varia entre 
R$3/kg, no início da safra, até R$8/
kg, no final da safra, quando a ofer-
ta já é mais reduzida. A ACCPAJ 
é quem se responsabiliza pela co-
mercialização nos estados do Pará, 
Goiânia, Brasília e Santa Catarina. 
“A falta de recursos para investir 

em maquinaria e fazer o reapro-
veitamento da castanha impede 
que tenhamos um maior lucro. Em 
outros estados, o preço do pro-
duto sem casca pode chegar até  
R$ 100/kg”, afirma Viera. 

A presidenta da ACCPAJ explica 
que outro dos desafios da ativida-
de de coleta de castanha é a regu-
larização, pois ela ainda não está 
considerada dentro da lei de extra-
tivismo, o que provoca que ela só 
possa ser realizada em áreas par-
ticulares, como fazendas, onde os 
proprietários autorizam a entrada 
dos coletores sob negociação. 

“Uma grande parte da produção 
não é contabilizada porque é infor-
mal, não tem uma nota fiscal nem 
um registro dessa atividade no terri-
tório”, declara Emerson Fernandes, 
diretor da organização Pacto das 
Águas. “Isso provoca uma ausência 
de estímulo nas instituições públicas 
para auxiliar uma atividade de coleta 
essencial para a proteção do meio 
ambiente e para a sobrevivência 
dos coletores”, explica. Ele sublinha 
que uma pessoa que coleta castanha 
pode ter uma renda por dia 40% 
maior do que uma pessoa que tra-
balha por diárias na cidade.

Sthefany Xavier, Kenivan Eduardo e 
Tauany Oliveira,  26 de março de 
2019, Cotriguaçu-MT.

ACCPAJ durante a identificação castanhais.

PROJETO REDES SOCIOPRODUTIVAS ICV
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Sistema agroflorestal da fazenda São Nicolau.

LUNA GÁMEZ/OPAN

“Agrofloresta usa o conhecimento humano 
para construir e não para destruir”
Agrofloresta é um sistema produtivo com 
diversidade de espécies que pode incre-
mentar a renda na área e melhorar a quali-
dade do solo. A Organização Nacional das 
Florestas da França (ONF sigla em francês) 
decidiu em 2016 implantar café nas áreas já 
reflorestadas da Fazenda São Nicolau, para 
aumentar o potencial produtivo da área, 
formando um sistema agroflorestal. 

Na vegetação rasteira, têm café e feijão, pro-
tegidos pela sombra das árvores de ingá, ca-
xeta, ipê, mutamba e castanheira. Estes pés 
já capturam o carbono da atmosfera e produ-
zem oxigênio para combater o aquecimento 
global. Suas raízes abrem fissuras na terra, 
o que ajuda na entrada de água no solo e as 
folhas que caem das copas se decompõem e 
geram um adubo natural para a terra. 

“A agrofloresta pode ser um sistema inteli-
gente que use o conhecimento do ser hu-
mano para construir e não para destruir”, 
explica Saulo Magnani Thomas, engenheiro 
florestal que trabalha na fazenda há aproxi-
madamente cinco anos.  

Fabricia M. de Olivera, Joao V. dos Santos 
e Willian D. da Silva, 26 de março de 2019, 
Cotriguaçu-MT.
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Saulo Magnani, engenheiro florestal

Os benefícios da adubação verde
 
“O primeiro passo da agrofloresta é recu-
perar a cobertura vegetal do solo degrada-
do”, afirma. Para isso, é preciso escolher, 
com cuidado, as espécies que vão ser plan-
tadas. No processo de reflorestamento, as 
espécies de serviço, que são plantadas para 
virar adubo, ajudam a estruturar o solo. Fi-
xam nitrogênio e retiraram nutrientes das 
camadas mais profundas, disponibilizando-
-os pela decomposição das folhas e galhos.

Com pedaços de madeira da poda das ár-
vores, é possível proteger as mudas do café 
para manter a umidade em torno delas e 
promover a criação de fungos benéficos. 
Como mostra o engenheiro responsável 
pelo cuidado desta plantação, o café pode 
ser combinado com pés de feijão de porco, 
uma espécie que combate as ervas daninhas 
e auxilia o controle das gramínias. 

LUNA GÁMEZ/OPAN
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Este jornal é resultado da oficina de introdução ao jornalismo comunitário, 
que aconteceu entre os dias 24 e 26 de março de 2019 na Fazenda São Nicolau, 
município de Cotriguaçu, Mato Grosso.
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